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Resumo
A noção de competências na educação tem instigado estudos,
em especial sobre seus significados, objetivos implícitos e in-
terpretações díspares. Este trabalho trata da relação entre os
significados de competências e as transformações socio-
políticas na produção, no trabalho e na formação docente, que
objetivam identificar representações e apropriações dessa
noção entre professores/formadores de professores. Como
pesquisa qualitativa, seus dados provêm de entrevistas semi-
estruturadas e de revisão bibliográfico-documental. Seus resul-
tados mostraram que, se há uma crítica ao uso inadequado de
conceitos e dificuldades de apreensão entre os entrevistados,
há também assimilação da visão oficial de educação como
serviço para suprir demandas de mercado.
Palavras-chave: noção de competências; educação e trabalho;
formação de professores.
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The centrality of the notion of competencies
and teacher training: from the official
discourses to teacher appropriation
Abstract
The notion of competency in education is the subject-matter of
many studies, especially in its meanings, implicit aims, and di-
verse interpretations. The meanings of competencies and the
sociopolitical changes on the sphere of work, production, and
teacher education are the focus of this paper, whose aims in-
clude finding out how this notion is represented and appre-
hended by teachers. As a qualitative research, its data derive
from semi-structured interviews, document analysis, and biblio-
graphical research. Its results showed that, while there is a cri-
tique to the inadequate use of concepts and difficulties of ap-
prehension among the interviewees, there is also the
assimilation of the standard vision of education as a service that
aims to meet the market demands.
Keywords: notion of competency, education and work, teacher
training.
La centralidad de la noción de competencias y
la formación de maestros: de los discursos
oficiales y pedagógicos a las apropiaciones
de los maestros
Resumen
La noción de competencias en la educación ha instigado estu-
dios, en especial acerca de sus significados, objetivos implícitos
y interpretaciones dispares. Este trabajo trata de la relación
entre los significados de competencias y las transformaciones
sociopolíticas en la producción, en el trabajo y en la formación
docente, que objetiva identificar representaciones y apropiacio-
nes de esa noción entre los maestros/formadores de maestros.
Como pesquisa cualitativa, sus dados provienen de entrevistas
semi-estructuradas y de revisión bibliográfico-documental. Sus
resultados han mostrado que, si hay una crítica al uso inadecua-
do de conceptos y dificultades de aprehensión entre los entre-
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vistados, también hay asimilación de la visión oficial de educa-
ción como servicio para suplir demandas de mercado.
Palabras claves: noción de competencias; educación y trabajo;
formación de maestros.
Introdução
Muitos estudos têm buscado esclarecer o sentido da noção
de competências no contexto das reformas educacionais e sua
repercussão na educação escolar, sobretudo no embate entre o
estabelecido e o apropriado pelos docentes. Desse movimento
surge a necessidade de haver pesquisas empíricas sobre a ques-
tão para se obterem elementos esclarecedores dos sentidos la-
tentes, dos objetivos implícitos e das interpretações mais
díspares sobre competências.
Este artigo trata da sistematização de algumas questões
vinculadas com as relações entre os muitos significados da noção
de competências e as transformações nas esferas da produção e
do trabalho, nas tecnologias da informação e comunicação, nas
políticas educacionais e na formação docente. Tendo em vista a
centralidade da noção de competências nos pressupostos da
formação docente inicial ou continuada, este trabalho buscou
elucidar como professores das disciplinas pedagógicas de cursos
de licenciatura de três Instituições de Ensino Superior (IES) de
Uberaba se apropriam dessa noção. Para tanto, a exposição
contextualiza a questão e a submete a uma abordagem conceitual
para delimitar o uso da noção na esfera educacional. Em seguida,
são feitas considerações sobre a pesquisa.
Competências e mudanças estruturais:
aproximações e distanciamentos entre
educação e trabalho
As mudanças estruturais nas sociedades contemporâneas nas
últimas décadas do século XX expuseram com nitidez as relações
entre educação e trabalho que repercutiram diretamente na estru-
tura dos sistemas de ensino, gerando reformas que propõem
mudanças no financiamento e no acesso escolar, nas funções
docentes, nos currículos, na onipresença das avaliações e nas
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maneiras como são feitas e no uso das Tecnologias de Informação
e Comunicação (TICS) no ensino regular, presencial ou no ensino
a distância. Embora tais relações sejam complexas e ambivalentes
nesses dois campos aparentemente afastados, emerge a noção de
competências vinculada à formação — na escola e na empresa —
para o mercado de trabalho restrito e competitivo. A preocupação
com o desemprego leva a escola a se aproximar da empresa e si-
tuar essa questão no centro do processo educativo.
Pesquisadores como Tanguy e Ropé (1997), Ramos, (2001),
Lopes (2002) e Dias e Lopes (2003) observam que a noção de
competências é elemento-chave nas reformas educacionais em
diferentes países.
À luz do pensamento desses autores, pode-se afirmar o
surgimento de um senso comum educacional. Nele, os vínculos
entre educação e interesses do mercado se potencializam e legi-
timam; predomina a visão tecnocrática, segundo a qual se acen-
tuam as possibilidades de maior competitividade e emprega-
bilidade em razão da maior escolaridade – no caso dos
indivíduos – e da maior competitividade econômica – no caso de
empresas e nações. Assim, se a educação responde pela forma-
ção da mão-de-obra exigida pelo mercado, então a organização
curricular e a formação de professores passam a ser reguladas
pelos pressupostos do mundo da produção e do trabalho que
gira em torno da formação por competências; e esta passa a
inspirar a formação de alunos.
Há educadores, porém, contrários a essas análises: defen-
dem esse modelo como apropriado ao desenvolvimento cogni-
tivo no campo pedagógico – embora numa perspectiva de adap-
tação às mudanças sociais. Essa é a posição, por exemplo, de
Perrenoud (1999), que converge com a de Lévy (2003); também
se articula com as idéias de Jacques Delors (2006) e sua discus-
são sobre os “quatro pilares da educação” para o século XXI,
segundo relatório feito para a Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), de autoria da
Comissão Internacional sobre a Educação, coordenada por
Delors. Nesses termos, aprender a conhecer, aprender a fazer (com
subtítulo “da noção de qualificação à noção de competência”),
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aprender a conviver e aprender a ser seriam, então, os pilares: “apren-
dizagens fundamentais” do conhecimento; competências nortea-
doras da educação escolar regulada pelas reformas em curso
(Delors, 2006, p. 89).
À parte detalhes que possibilitam certos usos da noção de
competência, o texto instiga. O discurso afirma benefícios para
o desenvolvimento da pessoa em sua integridade e, como qua-
lidades pessoais inatas ou adquiridas, a criatividade, a flexibilida-
de, a autonomia, a capacidade para tomar decisões e a adaptabi-
lidade a exigências mercadológicas. Dito de outro modo, o texto
defende a formação de competências básicas – indistintas das
exigidas do trabalhador pela empresa.
Eis por que a proposta do modelo das competências para
a educação vai ao encontro do que está posto para o mundo do
trabalho; assim como do que expõe Lévy (2003, p. 169) sobre as
“mutações da educação e a nova economia do saber” sob o
impacto das TICs, no espaço da cibercultura: muda o modo de
aquisição do conhecimento diante da abundância de informações,
que se funda na capacidade de cada um autogerir suas competên-
cias, individualmente conquistadas e socialmente reconhecidas,
mesmo que não certificadas pela escola. A escola ressignificada
seria flexível e aberta e contaria com outros suportes, “superio-
res” aos proporcionados pelos professores.
A defesa das competências na educação escolar embasa-se
num discurso que põe no desenvolvimento das competências a
forma de substituir uma escola calcada na reprodução de conhe-
cimentos, mimetizada, por uma escola criativa, favorável à cons-
trução do conhecimento pelo aluno, mas, sobretudo, “dos co-
nhecimentos que estejam a serviço das competências”
(PERRENOUD, 2005, p. 74).
Nas reformas educacionais, a noção de competências é
central nas diretrizes curriculares dos diferentes níveis de ensino.
Nas “Diretrizes curriculares para a formação dos professores da
educação básica” (BRASIL, 2001) – artigos 3º ao 8º –, a noção de
competências surge como nuclear no projeto pedagógico e na
ordenação do conteúdo, das ações dos profissionais do ensino,
da aprendizagem e do gerenciamento do desenvolvimento pro-
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fissional dos professores, assim como no papel social da escola.
O art. 4º reitera a importância de:
i – considerar o conjunto das competências necessárias à atuação
profissional; ii – adotar essas competências como norteadoras,
tanto da proposta pedagógica, em especial do currículo e da ava-
liação, quanto da organização institucional e da gestão da escola
de formação.
Sobre o projeto pedagógico dos cursos de formação, o art.
6º propõe considerar:
i – As competências referentes ao comprometimento com os valo-
res inspiradores da sociedade democrática; ii – as competências
referentes à compreensão do papel social da escola; iii – as compe-
tências referentes ao domínio de conteúdos a serem socializados,
aos seus significados, em diferentes contextos e sua articulação
interdisciplinar; iv – as competências referentes ao domínio do
conhecimento pedagógico; v – as competências referentes ao co-
nhecimento de processos de investigação que possibilitem o aper-
feiçoamento da prática pedagógica; vi – as competências referentes
ao gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional.
Nos artigos 7º e 8º, o texto legal (BRASIL, 2001) é explícito
ao afirmar que a organização institucional da formação de pro-
fessores está a “serviço do desenvolvimento de competências”
que serão referência a todas as formas de avaliação nos cursos e
dos cursos.
Embora cada vez mais naturalizadas no discurso cotidiano
de professores e formadores de professores, as competências
suscitam dúvidas quanto a sua compreensão conceitual, sobre a
efetividade na prática do que as diretrizes curriculares propõem
e sobre a manifestação de certo estranhamento quanto à impor-
tância dessa discussão para alguns educadores, porque lhes pa-
rece óbvia a necessidade de formar indivíduos competentes.
Dito isso, a questão: o uso da noção de competência presen-
te nas diretrizes curriculares segue o sentido de Rios (2002, p. 63)
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quando afirma que “um ensino competente é um ensino de boa
qualidade” e que “competência guarda o sentido de saber fazer
bem o dever”? Esse debate no campo educacional é acirrado por
quem vê no modelo das competências a ressignificação da peda-
gogia dos objetivos, instrucionista, predominante na década de
1960 (DIAS; LOPES, 2003). Não pretendemos problematizar essas
assertivas, mas tão-somente apontar desdobramentos na educação
decorrentes do uso de uma noção centralizadora de todo currículo,
cuja plasticidade nas significações contribui para que fique envolta
numa opacidade tal, que a compreensão e as ações sejam compro-
metidas. Afinal, que concepção de competência subjaz às diretrizes
curriculares? Que concepção circula entre professores e formado-
res de professores? A polissemia dessa noção tem sido considera-
da por formadores de professores?
De início procuramos nos aproximar da definição dos con-
ceitos do modo como têm sido usados no trabalho e na educação.
Discutindo conceitos
Buscamos esclarecer algumas ambigüidades conceituais à luz
dos estudos de Tanguy e Ropé (1997), Jamati (1997), Perrenoud
(1999), Lévy (2003) e Durand (2003), dentre outros autores.
Convém salientar: é raro o estudo sobre esse assunto que
não se refira a textos de Jamati (1997) Tanguy e Ropé (1997) e
Ramos (2001), os quais apontam a multiplicidade de sentidos e a
falta de clareza como características marcantes da noção de com-
petência. Jamati (1997) analisa os vários usos do termo competência,
desde seu o uso na linguagem jurídica, que remonta ao fim da
Idade Média, até seu uso mais comum, referente a uma capacidade
reconhecida e quase sempre qualificadora de alguma função ou
ação. Ou, ainda, ao uso comum na França, e disseminado no
mundo do trabalho, sobre as competências esperadas: a qualifica-
ção específica para exercer alguma profissão, a princípio obtida em
cursos de formação, compostos de categorias hierárquicas que
definiam direitos e salários (JAMATI, 1997, P. 107).
No entanto, Jamati (1997) observa que, a partir da década
de 1970, intensifica-se o uso do termo competências no sistema
educativo. Com base na revista L’Orientation Scolaire et Professionelle
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(OSP), que visa articular o sistema educativo com o posicio-
namento dos jovens no mercado de trabalho, ela analisa a
conotação do termo nos textos da revista. Ela observa que, entre
os que trabalhavam com ciências sociais, no período entre 1972
a 1975, esse termo aparecia poucas vezes com o sentido atual:
competências na condição de capacidades requeridas pelas em-
presas como próprias da qualificação. Entre psicólogos, o uso foi
registrado duas vezes: um por J. B. Inhelder, outro por J.
Cambon, na vertente de Piaget. Ao estender seu estudo ao pe-
ríodo 1990–1993, Jamati (1997) nota aumento no uso, porém
com sentidos ainda diferenciados, pouco claros; predomina o
plural – competências –, mas sempre no limite entre conheci-
mento do senso comum e conhecimento científico.
Maués (2003, p. 105) esclarece que não se trata de uma abor-
dagem nova, pois no decênio de 1970 já era empregada nos Esta-
dos Unidos (EUA). Se a noção adquiriu aparência de moderna foi
porque veio envolta por palavras que marcam este tempo: flexibi-
lidade, polivalência e formação para o mercado. Também Dias e
Lopes (2003), em análise sobre a formação docente, apontam a
relação entre competências e enfoques curriculares instrumentais
– relativos à eficiência ou à pedagogia de objetivos, de viés
comportamentalista, vigente nos EUA já em meados da década de
1960 e que constituíam dois modelos de formação: formação de
professor baseada em competências (competency-based teacher
education/CBTE) e educação do professor baseada em desempe-
nho (performance-based teacher education/PBTE).
Para Tanguy e Ropé (1997, p. 17), a “noção de competência
é testemunha de nossa época”. Refere-se a saberes e conheci-
mentos transferíveis a situações práticas, o que configura um
conhecimento útil que integra o chamado saber-fazer e o saber-
ser: comportamentos observáveis em dado contexto.
No setor produtivo, a noção de competência tem parâ-
metro na concepção de competência para o Mouvement des
Entrepreneurs Démocratiques Français (MEDEF), associação
patronal citada por Durand (2003, p. 151): “[…] a competência
profissional é uma combinação de conhecimentos, savoir-faire,
experiências e comportamento, exercendo-se em um contexto
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preciso. Ela é constatada quando de sua colocação em marcha
em situação profissional”.
Esta concepção deixa entrever, sobretudo em quadros de
avaliação em empresas de vários países, que o foco das avali-
ações são os indivíduos e seus comportamentos observáveis,
divididos em dois blocos: 1) saberes e savoir-faire; 2) comporta-
mentos e atitudes.
Os campos da educação e do trabalho são específicos; mas
assemelham-se na individualização e nas expectativas técnico-
racionalistas para delinear o perfil do profissional ou do egresso
segundo o modelo das competências. Se no setor produtivo uma
racionalidade instrumental visa ao lucro maior pela participação
produtiva dos trabalhadores, no setor educativo uma racionalização
em curso — e paralela — objetiva generalizar avaliações sistêmicas
na forma de gestão escolar e formação por competências. No dis-
curso oficial, a formação por competências é justificada pelas mu-
danças estruturais e tecnológicas, pelo acesso das massas à educação
escolar e pela necessidade de melhorar o desempenho discente nos
processos de avaliação — esta tomada como indicativo de desem-
penho e qualidade dos professores e das instituições de ensino.
Na França, esse movimento começou no fim da década de
1980, com as reformas educacionais feitas em nome das novas
propostas curriculares que favorecessem a atribuição de sentido
aos conteúdos escolares, segundo Tanguy (1997). Ao analisar a
implantação dessa política, Ropé (1997) afirma que mudanças
ocorreram no processo e que o objetivo inicial de redefinir con-
teúdos foi secundarizado com o desvio do foco para as avaliações
do que era observável e mensurável no rol – estabelecido vertical-
mente – das competências a serem alcançadas. Nesse caso, passa-
se a enfatizar as finalidades tecnocráticas dos gerenciadores em
oposição às finalidades mais humanistas dos pedagogos.
Como representante dos pedagogos e grande divulgador
dessa pedagogia das competências – “oficializada” mundialmente
–, Perrenoud (2005, p. 69) esclarece o conceito presente no dis-
curso ortodoxo, no campo da educação:
No entanto, a mudança na linguagem insiste sobre o fato
de que não basta acumular saberes, que é preciso ser capaz de
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transferir, de utilizar, de reinvestir e, por conseguinte, de integrar
esses saberes a competências. As competências mobilizam sabe-
res, mas não se reduzem a eles.
Logo, para esse autor, a abordagem por competências re-
presenta uma revolução cultural ao propor tornar os conheci-
mentos “operatórios” — mobilizáveis —, sempre numa situa-
ção prática. O suporte teórico é obtido com a retomada de
conceitos piagetianos, como o de esquema mental, que seria
“uma estrutura invariante de uma operação ou de uma ação”
(PERRENOUD, 1999, p. 23).
Em vários momentos de seu texto, ele fala em “formar as
verdadeiras competências” em oposição a uma apropriação que
afirma ser recorrente entre especialistas: o currículo organizado
por competências aproxima-se muito do currículo por objetivos
de ensino. Assim, ele critica essa idéia e a de que o currículo por
competências supõe a substituição de disciplinas escolares.
Mais adiante em seu texto, Perrenoud afirma: “[…] pouco
se sabe sobre a mobilização de conhecimentos disciplinares nas
situações de vida. Seria salutar multiplicar as investigações sobre
os conhecimentos que as pessoas utilizam efetivamente em sua
vida” (1999, p. 43). Dessa forma, o texto desse autor explicita
preocupação com a utilidade prática do conhecimento trabalhado
na escola; por outro lado, reconhece que a abordagem por com-
petências tem sido mal compreendida e que “[…] a linguagem
das competências está invadindo os programas, porém, não
passa, muitas vezes, de uma roupagem nova com a qual se tapa
ora as mais antigas faculdades da mente, ora os conhecimentos
eruditos ensinados desde sempre” (PERRENOUD, 1999, p. 48).
Na verdade, é patente a dificuldade de compreensão dessa
abordagem mesmo entre acadêmicos, especialistas e gestores dos
sistemas de ensino – o que redunda em obstáculos à imple-
mentação sem riscos de que sejam ampliados os resultados ne-
gativos em detrimento dos positivos, sobretudo em razão das
disparidades entre apropriação da noção no âmbito escolar e o
que as diretrizes curriculares propõem.
Dias e Lopes (2003) questionam a secundarização de con-
teúdos e disciplinas na implementação de propostas de ensino e
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formação de professores, pois passam a valer só como meios
para se desenvolverem competências. Essas autoras afirmam que
a formação docente defendida nos documentos oficiais induz à
idéia de treinamento no qual, mais que dominar conhecimentos,
importa saber aplicá-los e saber ser, com posturas e comporta-
mentos que garantam bom desempenho. Lopes afirma que o
discurso presente na elaboração dos Parâmetros Curriculares
Nacionais do Ensino Médio (PCNEM), por exemplo, recon-
textualiza idéias defendidas pela literatura especializada, mas “[…]
as submete ao cumprimento de finalidades educacionais que não
necessariamente correspondem às finalidades dessas idéias em
seu contexto de produção” (LOPES, 2002, p. 101).
Lopes afirma que esse discurso foi construído de forma
híbrida – incorporou discursos legitimados entre professores
associados com princípios construtivistas e da perspectiva crítica
– e ressalta essa prática como estratégica para se alcançarem,
com legitimidade, objetivos eficientistas e de submissão aos in-
teresses dos poderes estabelecidos.
Posto isso, para algumas conclusões preliminares, repor-
tamo-nos a Maués (2003, p. 99), que afirma que a pedagogia das
competências alinha a escola ao mercado de forma direta e su-
bordina a formação docente ao racionalismo utilitarista, pois esse
modelo pedagógico volta-se ao saber-fazer.
Constatamos, também, paradoxos quando a noção de co-
nhecimento passa por reducionismos ao ser visto como mero
instrumentalizador de ações e confundido com informação ou
saber de aplicação útil, imediata. Tal ambigüidade subjacente à
institucionalização do modelo das competências e a necessidade
de informações sobre como docentes acadêmicos reagem a esse
“modelo” educacional levaram a esta pesquisa.
A pesquisa
Este estudo integra um projeto temático mais amplo que
inclui vários objetivos referentes aos desafios impostos à educa-
ção e ao trabalho docente no ensino superior em relação às
transformações sociais, políticas e econômicas deste início de
século. Numa abordagem qualitativa, objetivamos identificar e
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compreender as representações e apropriações do modelo das
competências por professores e formadores de professores,
examinando a repercussão no exercício da profissão docente.
De início, buscamos saber se há rejeição ou aceitação das
mudanças no âmbito das práticas ou do discurso; e mais: se os
professores têm analisado criticamente a proposta, ou se esta
tem sido recebida como inexorável e inquestionável.
Selecionamos três IES de Uberaba (MG). Com base em
listas (fornecidas pelas instituições) com nome dos professores
que lecionam disciplinas ligadas à formação docente nas licenci-
aturas, os professores foram sorteados e contatados. Foram fei-
tas entrevistas com aqueles que se dispuseram — nove ao todo:
sete professoras, dois professores. Muitos compõem o quadro
docente das três instituições (todas privadas): duas IES são ins-
tituições universitárias; uma, não. Por ser uma pesquisa qualita-
tiva, optamos pela coleta de dados mediante entrevistas semi-
estruturadas, feitas entre junho de 2006 e janeiro de 2007.
O grupo inclui professores do ensino superior, na faixa
etária de 35 a 57 anos. Seus depoimentos revelam serem pessoas
que se consideram profissionais da educação comprometidos
com alunos e a busca de conhecimentos e que defendem a ne-
cessidade de haver alternativas educacionais para que sejam aten-
didos os interesses de crianças e jovens, na atualidade.
Dois terços dos entrevistados são professores há cerca de
25 anos. A primeira formação docente das entrevistadas foi em
nível médio, no antigo curso Normal ou Habilitação para o
Magistério. Dos professores, um fez magistério, mas no nível
superior fez bacharelado, como o outro, e não licenciatura.
Graduaram-se em Geografia e Ciências Sociais, respectivamente
– indício de que a princípio não pretendiam ser professores.
Quanto à formação acadêmica, a maioria das professoras
fez o curso de Pedagogia – salvo uma que cursou Psicologia e
outra que cursou Formação de Professores para Educação Es-
pecial. Uma delas, além da Pedagogia, concluiu licenciatura em
Letras. Do grupo, oito são especialistas em Educação e todos
cursaram pós-graduação stricto sensu (mestrado) nas seguintes
instituições: Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Univer-
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sidade de São Paulo (USP), Universidade de Uberaba (UNIUBE),
Universidade Federal Fluminense (UFF), Pontifícia Universidade
Católica de Campinas (PUCCAMP) e Centro Universitário do Tri-
ângulo (UNITRI). A experiência profissional da maioria começa na
sala de aula da educação básica e passa pelo desempenho das
funções de coordenador, supervisor escolar e gestor. O trabalho
deles como professor na universidade resulta da carreira docente,
em função de cursos realizados, escolhas feitas e oportunidades
aproveitadas. Isto sugere que a docência no ensino superior é o
ápice de suas trajetórias na educação.
Dos depoimentos
Destacamos idéias apresentadas pelos professores sobre as
reformas educacionais e sobre o modelo das competências em
sua relação com o trabalho docente. Quanto às reformas educa-
cionais originadas pela LDBEN (lei 9.394, de 20/12/1996), eles
ponderam sobre tendências predominantes na educação brasileira
após mais de dez anos de promulgação da lei. A quase-totalidade
dos depoimentos revela que a reforma, sobretudo a do ensino
superior, tem conseguido melhoras relativas à ampliação do aces-
so a esse nível de ensino e ao surgimento de relações mais aber-
tas entre professores e alunos. Contudo, os professores apontam
limitações ao constatarem que a reforma não cumpre o que pro-
pôs explicitamente, sobretudo qualidade.
A questão é que hoje a oportunidade aumentou, o acesso à escola está
se ampliando cada vez mais, mas a questão da qualidade ainda precisa ser
mais bem trabalhada. As nossas políticas estão muito voltadas para trazer
o aluno para a escola. Mas… E o permanecer? (Profa. Deise).
O Brasil está se preocupando em colocar todas as crianças na escola,
mas sem dúvida tem muito que melhorar… Porém, eu tenho uma crítica:
é que esta política da universidade para todos os traz para a universidade
e eles estão se arrastando na universidade. Isso é uma coisa muito séria e
mostra que temos que investir muito na educação básica (Profa. Marisa).
Essa não é a LDB ideal, tenho várias críticas a ela, ao processo
como foi montada, trabalhada na época de 1996, 1997, 1998. Ela não
atendeu aos anseios da sociedade, é ainda conservadora, também, e tem
muita coisa a ser modificada. Trocou a qualidade pela quantidade… essa
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LDB está impregnada dessa proposta quantitativa e menos qualitativa
(Prof. Ricardo).
Todavia, há depoimentos reveladores de uma visão que
contradiz os acima e enfatiza aspectos positivos das novas
regulações; consideram um avanço as propostas de abertura e
autonomia das escolas e até apontam um ensino humanístico,
crítico, não padronizado. O depoimento a seguir contém a defesa
das reformas e a responsabilização dos profissionais da educação
pelos problemas na implementação, por não terem sido forma-
dos para desenvolver um trabalho autônomo.
Vejo as mudanças sempre com um olhar positivo. A gente não pode
realmente estagnar. O mundo mudou, e a gente não pode ficar parada. Eu
acredito que esta nova legislação é bem melhor, ela contemplou muito mais que
a anterior (as reivindicações dos educadores). Eu acho que trouxe certa aber-
tura para a escola e para a sociedade como um todo. Infelizmente, a gente
ainda não consegue vivenciar isso, trabalhar isso, porque a gente não foi for-
mada para ter essa autonomia. A gente não sabe lidar com essa autonomia;
porque a gente acaba fazendo tudo dentro do modelo pré-concebido, porque o
que vem pronto é mais fácil de desenvolver (Profa. Gláucia).
Algumas leis ainda não estão bem claras para nós, elas ainda
engessam a educação. Agora, eu vejo que ela avança, no sentido de que ela
foi capaz de incorporar aquelas propostas da educação vindas da base, dos
professores, e não propriamente vindas do Governo. Tivemos um embate:
havia o Governo com seus intelectuais fazendo suas propostas de um lado
e, de outro, aquelas propostas que emergiam da sala de aula, dos professores,
da equipe que trabalha em educação. Isso foi importante, e eu penso que
algumas questões avançaram bastante: a intertextualidade, interdis-
ciplinaridade (Prof. Olavo).
Os depoimentos revelam a presença de apropriações diferen-
tes do discurso híbrido e ambíguo dos textos oficiais mencionados
aqui e que, embora atendam às exigências do sistema e dos órgãos
reguladores, incorporam reivindicações de educadores da base e,
assim, legitimam os argumentos presentes no discurso oficial.
Convém dizer: essa ambigüidade aparente é parte da estratégia
ideológica da própria implantação das reformas estruturais, dentre
estas, as educacionais – necessárias ao novo modo de desenvolvi-
mento do sistema capitalista, que opera com políticas compensa-
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tórias, excludentes, ainda que sob a aparência de inclusão social.
Concordamos com os estudos de Appay (1997), segundo os quais
o processo de institucionalização legitimadora da precarização
social, decorrente deste novo modelo do sistema capitalista, faz-
se pela apropriação paradoxal de conceitos de caráter progressista
como o de competência, autonomia e eqüidade, entre outros.
Os depoimentos dos professores evidenciam a dificuldade
em se apreender a noção das competências. A maioria esboça
crítica à falta de clareza em torno da questão conceitual e prática
e afirma sentir dificuldades para trabalhar nessa perspectiva.
Muitos depoimentos criticam a falta de discussão com o conjun-
to dos professores e as implicações pedagógicas, políticas e ide-
ológicas da adoção desse modelo curricular e sua “imposição”.
Os depoimentos sucedem-se nesse sentido:
Apesar de estar no cargo de coordenação, apesar de ter cursos, apesar de
ministrar aulas no curso de Pedagogia e outras licenciaturas, eu não me sinto
muito à vontade para falar exatamente sobre isso. Eu não sei se estas termi-
nologias foram totalmente refletidas, compreendidas, absorvidas e suficientemente
trabalhadas nas estruturas dos currículos das licenciaturas. Eu ainda não vejo
essas questões sendo trabalhadas e aprofundadas… (Prof. Ricardo).
Eu acredito que, dentro desse contexto, há um erro, quando se dis-
cutiram, já na nova LDB, toda essa questão… Isso vem de cima para
baixo, isso não foi discutido com a sociedade da maneira que devia. Então,
isso é um problema social. Há uma preocupação em trabalhar, sim, mas
não sei se isso funciona da forma como eles foram colocados (Prof. Olavo).
Hoje está muito em moda a questão das competências, especialmente
quando se trata de formação profissional. Numa visão bem restrita, seriam
alguns conjuntos das habilidades, dos sentimentos, das atitudes… Agora,
quando se trata de explicitar essas competências, na hora de você montar
um projeto pedagógico, a coisa pega. Porque, na verdade, é muito difícil você
explicitar competência, descrever a competência… (Profa. Carmem).
Nessa última fala, a professora concebe competências como
recursos pessoais — sentimentos, atitudes, habilidades — mo-
bilizados no exercício profissional; mas também fala da dificul-
dade em se operacionalizar esse conceito na prática pedagógica.
No depoimento a seguir, a professora é mais incisiva ao falar de
suas dificuldades e sua rejeição:
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[…] formar competências e habilidades? Isso é muito confuso… Eu estou
respondendo isso como professora que sou, mas essa questão sempre me con-
fundiu. Eu tenho competências para isso e isso, e essa competência me dá
condição de exercer tal atividade. Acho que é muito blá-blá-blá. Para mim
é tudo muito abstrato. Eu pelo menos não gosto de tomar uma palavra sem
compreendê-la (Profa. Marisa).
Os depoimentos se repetem: apontam problemas na apre-
ensão do conceito e nos usos inadequados que possam ser fei-
tos de algo não discutido o bastante com os professores nem
com a sociedade; em geral, percebem como imposição. Nota-
se que grande parte dos docentes é crítica ao uso inadequado
e superficial dos conceitos e tem dificuldade em distinguir com-
petência de habilidade:
Às vezes, eu fico muito preocupado, porque, quando falamos em competências
e habilidades, precisamos ter muita clareza do que significam conceitualmente,
porque, senão, fica mesmo um modismo. Todo mundo fala sobre habilidades
e competências sem um aprofundamento desses conceitos. O que de fato eles
querem dizer? De que modo se pode desenvolver habilidades, ou desenvolver
competências? E habilidade? E como é que fica, será que temos tempo su-
ficiente e habilidades para poder trabalhar dessa maneira? Temos que tomar
certo cuidado com essas questões. Esse discurso das competências gera a outra
face que são os incompetentes. Precisa tomar cuidado com isso. Isso ainda não
está muito claro (Prof. Olavo).
Este depoimento chama atenção, também, para as dificul-
dades operacionais para desenvolver as competências e habili-
dades e para a questão do tempo disponível–tempo necessário
para trabalhar assim. Questiona a própria capacidade dos pro-
fessores para desenvolver seu trabalho nessa perspectiva quan-
do não têm clareza do que é tal perspectiva; e ainda adverte: é
preciso cautela ao se disseminar algo que se propõe a alterar
atividades curriculares, avaliações e concepções de ensino quan-
do os operadores do sistema ainda não apreenderam o que está
em jogo de fato. O depoimento também toca num ponto-cha-
ve, qual seja, a ideologia neoliberal identificada com o
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neodarwinismo social: os melhores são os vencedores porque
têm atributos que legitimam sua posição privilegiada, enquanto
os outros são perdedores, admissíveis somente em trabalhos
precários ou não valorizados.
Vários depoimentos falam de competências como modis-
mo, percepção que procede por causa do uso generalizado dos
termos competências e habilidades entre professores, especialistas e
gestores, mas sem haver uma mudança conceitual. Logo, soam
como clichês, por representarem, em geral, apenas uma nova
expressão para conceitos já consolidados como conhecimento,
por exemplo. Por outro lado, há quem use o texto oficial de
forma coerente com seus pressupostos pedagógicos.
Quando se fala em competências e habilidades, então eu vejo num
sentido muito amplo. Então eu não me prendo a isso: o que é habilidade,
que tem que desenvolver habilidade tal; o que é competência. Porque, se você
olhar a legislação, ela trabalha em cima disto. Porque eu lido com a com-
petência, sim, mas não pensando em colocar o aluno no mercado de trabalho,
mas é pensando na construção desse homem como um todo. Só que eu quero
olhar a competência mais no sentido filosófico (Profa. Gláucia).
Em seu depoimento, esta professora expõe as dificuldades
que enfrenta para fazer seu trabalho segundo pressupostos da
pedagogia das competências quanto à avaliação ou objetivação
do perfil do egresso.
Eu não me prendo em avaliar competências… Eu penso assim: dentro
do trabalho que eu desenvolvo, pensando na formação integral do educador,
eu procuro ver o perfil desse educador, mas no sentido de pessoa, de profissi-
onal, de cidadão, de tudo, num conjunto. Mas eu não preocupo em seguir toda
aquela regrinha, de ver as competências do perfil intermediário, do perfil final
e que cada perfil tem as competências que ele deve cumprir para a avaliação
por competências. Eu não trabalho nesta linha (Profa. Gláucia).
Na verdade, esta professora lança mão de estratégias
(BOURDIEU, 1990), criando saídas para situações que exigem adap-
tação e mantendo a aparência de cumprimento das regras
estabelecidas. Pode-se afirmar que ela usa a noção de competên-
cias com significado diferente do proposto nas diretrizes
curriculares, as quais se direcionam ao desenvolvimento de ca-
pacidades individuais específicas, quase sempre necessárias à
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realização de certas ações listadas como convenientes2. Nesta
concepção, as competências são cognitivas ou culturais.
Acrescente-se que esta entrevistada usa a noção de compe-
tência no singular, como conjunto de atributos de qualidade que
garantem ao sujeito distinção relativa à média das pessoas. São
sutis as diferenças conceituais e, para elucidá-las, podemos dizer
que, na primeira acepção, diz-se normalmente desenvolver as
competências; enquanto na segunda acepção é proposto, sim,
formar o profissional competente, aquele que “integra um con-
junto de propriedades, de caráter técnico, ético, político e tam-
bém estético” (RIOS, 2002, p. 89). Nessa acepção, está em jogo
o sujeito “qualificado” como um todo.
Para a professora Gláucia, essa qualificação implica, tam-
bém, desenvolver a consciência crítica. De certa forma, suas
observações convergem para o depoimento a seguir, de outra
professora, para quem, a princípio, competências e habilidades
eram noções confusas, polêmicas, geradoras de discussões teó-
ricas. Para ela, a idéia predominante nesse conceito é “fazer bem,
fazer as competências florescerem”. Isso dá uma primeira im-
pressão de que as competências estão latentes nas pessoas, pron-
tas a aflorarem conforme a ação do professor para despertar
nelas a vontade de pensar, saber e fazer.
Então, quando falam em competências, me vem a idéia de que é a
pessoa que faz. Ela saber fazer. Fazer o quê? Não sei… o que precisar.
Mas ela dá conta de buscar, de diagnosticar o que precisa ser feito. As
competências estão aí, no ainda não saber, mas querer saber. Querer dar
conta de saber, mas por si mesmo… É o que cria. É o que vai fazer algo
a partir de uma criação e não a partir de uma receita. O professor vai
fazer algo a partir de uma criação e não a partir de uma receita (Profa.
Maria Cândida).
1 Algumas competências a serem observadas pelos professores e apresentadas por
Perrenoud (1999, p. 14): 1) organizar e dirigir situações de aprendizagem; 2) admi-
nistrar a progressão das aprendizagens; 3) conceber e fazer evoluir os dispositivos de
diferenciação; 4) envolver os alunos em suas aprendizagens; 5) trabalhar em equipe;
6) participar da administração da escola; 7) informar e envolver os pais; 8) utilizar
novas tecnologias; 9) enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão; 10) admi-
nistrar sua própria formação contínua.
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Outra professora exterioriza sua apropriação da noção de
competência com depoimento sobre duas situações envolvendo
a formação de professores: uma, referente ao curso de Magisté-
rio em nível médio, em que os alunos trabalhavam a prática sem
teoria e passavam o curso preparando materiais pedagógicos;
outra, referente ao curso de Pedagogia em que os alunos só
aprendiam teoria.
Eu vi nos cursos de Magistério que queriam trabalhar a prática sem
ter teoria… Os alunos ficavam o tempo todo fazendo material, sem saber
para que usar. Aí, no outro lado da moeda, nós tínhamos os cursos de
Pedagogia centrados na teoria. Os alunos conheciam muita psicologia, so-
ciologia, filosofia, mas eles não davam conta de colocar a mão na massa.
Então, hoje nós temos que aprender a equilibrar isso, como fazer com que
uma base teórica possa ser usada? É complexo… E eu acho que temos que
pensar em competências, sim, neste sentido (Profa. Tânia).
Esta professora revela uma visão de competência segundo
padrões pedagógicos — nesse caso, da formação dos professores –
e, assim, denota a idéia de que o desenvolvimento de competências
nesse campo refere-se à busca de equilíbrio entre teoria e prática.
Dentre os participantes desta pesquisa, uma professora não
questiona os pressupostos das diretrizes curriculares e procura
desenvolver seu trabalho nessa perspectiva. Diz que na institui-
ção onde atua todas as disciplinas e metodologias trabalham
competências e habilidades com seus alunos.
Na faculdade, a gente trabalha muito com isso em todas as discipli-
nas. Trabalhamos dentro de cada metodologia quais as habilidades que
podem estar trabalhando, quais são essas competências. Tem até uma dis-
ciplina específica para trabalhar justamente o que vem a ser essas compe-
tências, que habilidades. E o que o aluno traz é o que você pode estar
estimulando para poder construir essas competências… a gente trabalha
muito com a questão do estímulo dessa aprendizagem (Profa. Roberta).
O discurso oficial convence muitos professores de que se
trata de um novo paradigma educacional; de que é necessário
superar o conteudismo e autoritarismo dos professores em nome
de aprendizagens significativas, do desenvolvimento do senso
crítico e da autonomia dos alunos e das escolas. Ante o chamado
mal-estar escolar – referente às relações conflituosas entre pro-
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fessores e alunos, durante o trabalho escolar propriamente dito
–, muitos professores talvez vejam nesse modelo das competên-
cias a solução para atender aos interesses dos jovens, “cada vez
mais rebeldes”. Assim, aceitam e legitimam a proposta do conhe-
cimento útil que desliza para certo reducionismo, para o que é de
fácil consumo no que se refere ao conhecimento, instituindo
práticas que favorecem a superficialidade.
Sobre a formação docente na sociedade globalizada, os
professores enfocam outras questões. Uma professora ressalta a
complexidade do social, refletida nos problemas da escola e na
formação de professores, sobretudo quanto: 1) à desigualdade
social dos alunos e à sobrecarga nas funções educacionais esco-
lares – deslocadas da questão do conhecimento em si para as
funções educativas, antes a cargo de outras instituições, como
família, por exemplo; 2) às mudanças sociais intensas referentes
às inovações tecnológicas, alterando valores, papéis sociais, for-
mas de comunicação e o sentido da escola para crianças e jovens.
[…] a coisa vai mal, mas não é só a escola. Nela se reflete toda uma crise da
sociedade. Eu sou de uma geração que ia para a escola para aprender algumas
coisas, mas já tinha outras aprendidas, a começar da relação humana, do
respeito… e ficou tudo para a escola. Eu vejo isso, os pais dizerem que não dão
conta de educar seus filhos. Mas que idade tem seus filhos? Têm dois ou três
anos de idade. Parece que virou um saco sem fundo. E leva a criança a ques-
tionar: então para que, para que estudar? (Profa. Maria Cândida).
Outra entrevistada, ao analisar a formação docente, consi-
dera fundamental os professores deixarem de lado a acomodação
e a idéia de que a formação obtida nos cursos de graduação seja
para toda a vida.
[…] Eles têm o hábito de achar que fez a graduação acabou, quando a
formação é uma formação contínua. A formação da graduação é uma forma-
ção inicial, mas a formação, ela é contínua, é permanente (Profa. Deise).
A necessidade de continuar a formação ao longo da vida
profissional não é exclusiva do campo da produção ou da edu-
a
EDUCAÇÃO  & L INGUAGEM  • ANO 10 • Nº 16  • 149-172, JUL.-DEZ. 2007 169
cação, mas inerente a todas as áreas do conhecimento e de atu-
ação nas sociedades de mudanças intensas, justamente para di-
minuir a defasagem entre competências de direito e competências
de fato, analisadas teoricamente por Bourdieu (1999, p. 131). A
entrevistada reconhece, porém, que a aparente acomodação dos
professores reflete a condição de intensificação e precariedade de
seu trabalho:
[…] devido até mesmo à própria situação socioeconómica, de estar correndo
de um lado para o outro pra dar aula e ter um salário mais ou menos digno
(Profa. Deise).
Nos demais depoimentos, a tônica recai sobre a necessidade
de a formação docente encontrar equilíbrio para a unidade teo-
ria–prática numa concepção de formação de professor reflexivo
e pesquisador de sua prática para transformá-la. Sugerem que os
professores consigam ultrapassar o limite do mero discurso ino-
vador, e que sejam eliminados entraves burocráticos à liberação
de tempos e espaços para haver a reflexão sobre a prática, sobre-
tudo pelo coletivo dos professores nas unidades escolares.
Algumas considerações finais
Para os professores entrevistados, em geral, está implícito
que a formação docente deve convergir para o professor compe-
tente na sua área de conhecimento, crítico, reflexivo e transfor-
mador, e que a formação por competências induz à idéia de
formação competente, de qualidade. Mas há certo incômodo ao
se fazer essa afirmação, pois não está claro, para os formadores
de professores, o modo como implementar o que as diretrizes
propõem. Mesmo com a pouca clareza, própria à noção das
competências, a argumentação dos defensores do texto oficial
evidencia que, nessa proposta, o indivíduo será formado para se
adaptar às exigências do mercado de trabalho – como se isso
garantisse a empregabilidade.
Como se vê, parece estar em curso um neotecnicismo, em-
butido na proposta de adaptabilidade ao mundo do trabalho, que
resulta numa compreensão confusa de alguns conceitos, tais como
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flexibilidade, empregabilidade, saberes e competências. Este último
associa-se tanto ao paradigma dos resultados e desempenhos
quanto às perspectivas cognitivo-construtivistas; mesmo com
ampla divulgação, em sua substância teórica, ainda não é conhe-
cido o bastante – por isso, está sujeito a recepções e apropriações
díspares. Diante disso, deduzimos que tanto as competências
quanto os conteúdos não são explorados a contento.
É importante salientar que em suas obras, técnicos e acadê-
micos, como Lévy (2003) argumentam que a formação baseada
no autodidatismo, no uso das TICs, redução e mudança no papel
do professor, expansão da educação a distância e validação das
competências adquiridas em qualquer espaço de aprendizagem
não-escolar garante educação de baixo custo para as massas: uma
saída para os países não-desenvolvidos.
Embora tal argumentação possa ser vista como avançada,
a análise permite ver a configuração de uma política de educação
compensatória para grupos desfavorecidos. Assim, amplia-se o
fosso entre “incluídos” e os “incluídos marginalmente” no sis-
tema educacional, por efeito dos sofisticados mecanismos de
exclusão, sobretudo nas sociedades emergentes no sistema capi-
talista, em que o acesso a conhecimentos legitimados socialmente
ocorre quase que exclusivamente na escola.
No geral, proliferam clichês, lemas e idéias vinculados ao
modelo das competências: aprender a aprender, aprender a ser,
integração curricular, pedagogia por projetos, interdisciplina-
ridade, dentre outros, que resultam de concepções híbridas entre
a proposta fundada em resultados e desempenhos, com viés
tecnicista, e concepções de pedagogos e acadêmicos mais
humanistas. A ambigüidade repercute na ação educativa, sobre-
tudo quando se pensa em questões referentes à valorização do
cotidiano escolar, à incorporação de interesses e experiências dos
alunos, à aprendizagem significativa e à avaliação das competên-
cias – esta ainda mais nebulosa que a própria noção.
Abstraída de seus componentes ideológicos e políticos, essa
visão de educação começa a ser interiorizada, normalizada, e com
ela a idéia subjacente do professor como dispensável, sobretudo
na sociedade da informação e do conhecimento. O que nos leva
a
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à seguinte indagação: o uso dessa noção propõe-se a fortalecer
uma concepção de ensino e aprendizagem ou a legitimar uma
concepção de educação como serviço disponível no mercado da
educação, e destinado a suprir demandas de consumidores indi-
vidualizados desse “serviço”? Esta é uma questão a ser enfren-
tada nos cursos de formação de professores para uma tomada de
posição lúcida e não fazer de conta que tudo está esclarecido.
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